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ASSUNTO: Pedido de cópia de todos os documentos relacionados com a venda, nomeadamente

pareceres da Direçâo GeraL do Património indispensáveis à saída do país das obras de arte,

pedido de inventariação e cLassificação e outros documentos relativos a Petição n.°

319 ,XII,3.a, iniciativa de Carlos Manuel Cabral da Silva Nunes que “Pretendem que as

obras de Miró, património do BPN, permaneçam em Portugal.”

Encarrega-me a Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade de junto enviar, para os
devidos efeitos, cópia do oficio n.° 669 e respetivos anexos, do Gabinete do Senhor Secretário de Estado
da Cultura, relativo ao assunto mencionado em epígrafe.

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe do Gabinete

Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade
Palácio de São Bento (AR.) 1249 068 Lisboa, PORTUGAL

TEL 351 21392 05 00/06 FAX 21392 05 15 EMAIL gabinete.seapi@pcm.gov.ps www.portugal.gov.pt
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA

Exma. Senhora
Chefe do Gabinete de Sua Excelência
a Secretária de Estado dos Assuntos
Parlamentares e da Igualdade
Dra. Marina Resende
Palácio de São Bento (AR)
1249-068 LISBOA

Proc. 01.02.01 (CECC)

ASSUNTO: Pedido de cópia de todos os documentos relacionados com a venda,
nomeadamente, pareceres da Direção-Geral do Património Cultural indispensáveis à
saída do país das obras de arte, pedido de inventariação e classificação e outros
documentos relativos à Petição n.° 319/Xll/(3.), iniciativa de Carlos Manuel Cabral da
Silva Nunes que «Pretendem que as obras de Miró, património do BPN, permaneçam em
Portugal»

No âmbito da Petição em referência, pelo Of. n.° 29/8.a 1 CECC/2014, datado de 27 de

janeiro de 2014, subscrito pelo Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Educação, Ciência e

Cultura, Abel Baptista, remetido a este Gabinete pelo Of. n.° 472 do Gabinete da Secretária

de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, datado de 28 de janeiro de 2014, vem a

Comissão de Educação, Ciência e Cultura solicitar o envio de Cópia de todos os documentos

relacionados com a venda, nomeadamente pareceres da Direção-Geral do Património Cultural

(DGPC) indispensáveis à saída do país das obras de artes, pedido de inventariação e

classificação e outros documentos relativos à Petição.

Da análise do pedido e confronto da documentação existente no Gabinete, procede-se ao

envio da seguinte documentação:

a) Ofício n.° 11 14/DGPC, de 30.01 .2014, e Despacho de Sua Excelência o Secretário de

Estado da Cultura exarado em 31.01.2014.

b) Informação DPIMI/03/2014, de 17.01.2014, e Despacho de Sua Excelência o Secretário

de Estado da Cultura, de 28.01.2014, exarado sobre a mesma;

c) Informação GDG/02/2014, de 15.01 .2014, e Despacho de Sua Excelência o Secretário

de Estado da Cultura, de 17.01 .2014, exarado sobre a mesma;

d) Ofício n.° 124/DGPC, de 07.01.2014, e Despacho de Sua Excelência o Secretário de

Estado da Cultura, de 14.01.2014, exarado sobre o mesmo;

:
Com os melhores cumprimentos,

A CHEFE DO GABINETE
//

Q4
Lúcia Cotreia Soares

Palácio Nacional da Ajuda - 1300-018 Lisboa Tel.: ÷351 213 614 500 Fax: + 351 213 649872
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Gabinete do Secretário de Estado

À ATENÇÃO DE:

Secretaria Geral

Direcção Regional da Cultura cio Alentejo

Direcção Regional da Cultura do Algarve

Direcçáo Regional da Cultura dó Centro

Direcção Regional da Cultura do Norte

Fundo de Fomento Cultural

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação
Culturais

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Biblioteca Nacional de Portugal

Direcçâo-Geral das Artes

Direcço-Garal do Livro, dos ArquIvos e das
Bibliotecas....

DIreço-Gera) do Património Cultural

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P

GESCULT — Serviços Partilhados da Cultura, A.C.E

Cinemateca Portuguesa-Museu do Cinema, E.P.E

Companhia Nacional de Bailado, E.P.E

Teatro Nacional 5. Carlos E.P.E

Teatro Nacional O. Maria II E.P.E

Teatro Nacional de 5. Joêo BP.E

Academia Internacional de Cultura Portuguesa

Academia Nacional de Belas Artes

Academia Portuguesa de Histõria

Conselho Nacional de Cultura
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CONHECIMENTO E

RESOLUÇÃO E

EXECUÇÃO DO DESPACHO E

INFORMAÇÃO A ENVIAR AO GABINETE... E

PARECER E

PUBLICAÇÃO NO D.R E

PARA OS DEVIDOS EFEITOS

E

E

ASSUNTO:

DESPACHO PEDIDO DE EXPEDIÇÃO TEM PORÁRIA PARA O REINO UNIDO, PARA EVENTUAL VENDA NA LELOEIRA
CHR1TIES DA COLEÇÃO DE 85 OBRAS DA AUTORIA DE JOAN MIRO. PEDIDO DE PARUPS (13 OBRAS) E
PARVOLOREM (72 OBRAS)

ANEXO(S):

DESPACHO DL 31/01/2014 DO SEC E CÓPIA OF. 1114, DE 30/D1/2014 DA
DGPC

Na resposta, indicar as referências desta documento, nomeadamente número e data
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Despacho

Tendo presente o conteúdo do ofício n.° 1114, de 30.01.2014, da Direção-Geral do Património
CuLtural, na sequência do Despacho de 28.01.2014, referente aos pedidos da Parvalorem,
5.A., e PARUPS, S.A., cumpre-me emitir o seguinte despacho:

1. Os pedidos de expedição apresentados pela Parvalorem, S.A., e PARUPS, S.A., têm por
objeto a concessão de autorização de expedição temporária das obras ali identificadas,
nos termos do artigo 64.°, n.° 1, da Lei n°107/2001. de 8 de setembro;

2. Estes pedidos decorrem da decisão de venda da designada ‘coleção Joan Miró’ em leilão,
proposta pelas sociedades ParvaLorem, S.A., e PARUPS, S.A., ao então XVIII Governo
Constitucional, e reiterada pubUcamente por este Governo em 24.07.2012;

3. O Estado não pode proceder à classificação das obras em referência em virtude do
disposto na alínea b) do n°2 cio artigo 68° da Lei n° 107/2001, de 8 de setembro;

4. Encontrando-se tais obras fora do território nacional, pelas evidências aqui demonstradas
pela Direção-Geral do Património Cultural no oficio de 30.01.2014, valoráveis nos termos
do artigo 87.°, n.° 2, do Código do Procedimento Administrativo, verifica-se que não é
possível, neste momento, emitir a solicitada autorização porquanto o fim da decisão -

autorizar a saída do território nacional através de expedição temporária - já não é
possível e não pode produzir qualquer efeito útil;

5. Dispõe o artigo 112.° do Código do Procedimento Administrativo que o procedimento se
extingue quando órgão competente para a decisão verificar que a finaLidade a que ele se
destinava ou o objeto da decisão se tornaram impossíveis ou inúteis;

6. Nestes termos, e com os fundamentos antecedentes, declaro extintos os procedimentos
relativos aos pedidos apresentados por Parvalorem, S.A., e PARUPS, S.A. de expedição

( temporária para o Reino Unido, para eventual venda de 85 obras da autoria de Joan Miró;

7. A não observância do disposto no artigo 64.°, n.° 1, da Lei ri.0 107/2001, de 8 de
setembro, constitui um ilícito contraordenacional, competindo ao Diretor-GeraL do
Património Cultural, nos termos do Decreto-Lei n° 11512012, de 25 de maio, mandar
instruir e decidir os procedimentos de contra-ordenação. Proceda-se em conformidade.

Lisboa, 3 ‘1 .D1.

O Secretário de Estado da Cultura

Jorge Barreto Xavier
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Exma. Senhora
Dra. Lúcia Soares
Chefe do Gabinete de Sua Excencia
O Secretário de Estado da Cultura
Palácio Nacional da Ajuda
1349-021 Lisboa

Ç Assunto: Pedido de expedição temporária para o Reino Unido, para eventual venda na Leiloeira
Christie’s da coleção de 85 obras da autoria de Joan Miró. Pedido de Parups (13 obras) e
Parvalorem (72 obras) — clarificação de Despacho

Em referência ao assunto em epígrafe e tendo por referência o ofício de V. Exa. n2 328 de 29 de
Janeiro, cumpre informar o seguinte:

1. A referência ao disposto no art2 68 n2 2 alínea b), da Lei 107/2001 de 8 de Setembro
respeita tão só à questão das datas de admissão ou importação dos bens e da sua
propriedade pública/privada, com vista a uma eventual possibilidade ou não de
classificação dos bens. Depreendemos do teor expresso no despacho de SE o SEC, que o
entendimento desse Gabinete aponta para que os bens sejam de titularidade privada;

2. Outro é o assunto que se prende com o cumprimento dos formalismos legais inerentes
à exportação ou expedição, temporária ou definitiva de bens culturais móveis. Ora, nos

( termos do disposto na Lei 107/2001 de 8 de Setembro, mais exatamente no n2 1 do art2
64 refere-se: “ A exportação e a expedição temporárias ou definitivas de bens que
integrem o património cultural, ainda que não inscritos no registo patrimonial de
classificação ou inventariação, devem ser precedidas de comunicação à administração
do património cultural competente (DGPC) com a antecedência de 30 dias. Diz ainda o
n2 4 do mesmo artigo que “as exportações e as expedições que não obedeçam ao
disposto no n2 1 do presente artigo e no art2 652, nos n9s 1 e 5 do art2 662 e no art2
672, são ilícitas”;

3. stamente, porque atentos à questão da legalidade do procedimento referida em
ponto . , logo çLe tivemos ccr;hecirnento, pela comunicação soclai, da nc:ícia da
expoaição e enda pela Christie’s da coleção de 55 obras de Miró, ccntatámcs de
;nediato a Christi&s e a PLMJ (7 de janeiro de Z014) com o objetivo de alertar para a
necessdade de cuncrimer.to do clipcio na Lei;

F.nI’ ciJ

CO t.:iE1 -:x:CECC jnI:
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4. Em 16 de janeiro de 2013, as empresas PARUPS e PARVALOREM apresentaram a esta
Díreço-Geral os pedidos de emissão de licença de expedição temporária para eventual
venda da referida coleção, o que mereceu parecer desta Direção-Geral de 17 de janeiro
de 2013;

5. No mesmo dia 17 de janeiro, procurando mais uma vez acautelar a legalidade do
procedimento, acusámos a receço do pedido de expedição apresentado e solicitámos
informação sobre a localização das peças à data, uma vez que qualquer pedido de
exportação ou expedição, como a própria designação pressupõe, tem que ser
formalizada com a presença do bem ou bens a exportar ou expedir, ainda em território
nacional até ao momento da autorízaço para a circulação internacional emitida pelo
Estado português;

6. Até ao presente momento no nos chegou qualquer informação sobre a localizaço dos
bens em causa por parte dos requerentes;

7. Ora, o website da Christie’s anuncia a partir de amanhã (dia 30 de janeiro) a exposição
pública das obras que serão objeto de leilão a partir do dia 4 de fevereiro de 2014, o que
faz pressupor que as peças no se encontram já em território nacional;

8. De toda esta tramitaço foi o Gabinete de SE o SEC sendo informado;

9. Em 28 de janeiro de 2014, rececionámos o despacho de SE o SEC exarado sobre
informação DPIMI/03/2014, de 17 de janeiro.

10. Referindo-nos apenas à segunda parte do mesmo despacho: “Autorizo, cumpridos os
formalismos respetivos para efeito legal, os pedidos submetidos pela PARUPS e
PARVALOREM” solicitámos clarificação do mesmo, considerando todos os pressupostos
explanados nos pontos supra e precedentemente nas nossas informações de 15 e 17 de
janeiro;

11. A cIarificaço que hoje nos chega através do ofício de VExa. refere que “a autorização
deve ser concedida assim que forem cumpridos os trâmites procedimentais aplicáveis
aos pedidos apresentados”;

12. Ora, a autorização é concedida por SE o SEC no mesmo despacho que refere a
necessidade de cumprimento dos formalismos para efeito legal.

Pal,cio Nacional da Aluda, 1349•021 Ltdo, Pci-wgal www.1aUimcniocLlIWraLpt
tal,: 1351 223312DD el,: 1 551 15d50S00 Fc» 551 21353’017 amaS: dgpc3dpc.pl

l’ag. 2d:3



GOVEE1JO Di SETÁRo O ESTADO

PORTUGAL Dc,xLIr

PATR[1NO
WLTUAL

Gabinete da Direção

Assim e face ao exposto, é nosso entendimento que estamos perante urna expedição que foi

autorizada, mas cujos procedimentos legais não foram cumpridos, pelo que a necessidade de

clarificação se prende com a aparente contradição dos termos do despacho exarado.

Situação para a qual consideramos ser nosso dever alertar esse Gabinete, antes da comunicação

aos requerentes dessa mesma autorização dada por SE o SEC.

Deste modo, reiteramos o nosso pedido de clarificação do despacho exarado por SE o SEC para

que o possamos comunicar aos interessados. Apesar dos prazos de resposta não terem ainda

excedido os 30 dias preconizados por lei, o facto é que as circunstâncias impõem uma maior

celeridade de resposta, atentos às datas previstas para a apresentação pública e leilão das

peças.
Independentemente do parecer técnico da DGPC ser desfavorável à autorização de expedição

destes bens, o que se trata agora é da clarificação do enquadramento legal desta situação

específica.

Com os melhores cumprimentos

Isabel Cordeiro
Diretora-Geral

Palacc’ Nacional da Ajuda. 1349-021 Lichc’a, PortuaI J www.patrirnoiiiociftiraI-pt

el.: 5411 213i142QO t&.: 3S1 2136OSMl 1 r.a’: 3) 21363704’ 1 eml: dgacclfc.pr
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ASSUNTO: AnóLse e proposto de tramitocão de pedido de expedição temporária para o
Reino Unido, para eventual venda na Leiloeira Christie’s, de Coleção de 85 obras da
autoria de Joan Mirâ 1 Pedido de: PARUPS (13 obras) e PAR VALOREM (72 abras)

(t hi r0,
Ç Retatvarnente ao assunto em epigrafe, encarrega-me SLa Excelência o Senhor Secretário de

Estado da Cultura de transmitir a V. Exa. o seu despacho que recaiu scbre a V. Informação n,°

DPIMIIO3/2014, CS 916311, datada de 17 de ianeiro pp.. o qual, abaixo, se transcreve

integralmente:

Nos termos das declarações em anexo

dos requerentes, que configuram a co

minação do art.° 68 nJ’ 2 5) ria Lei n.° 10712001,

não é possível a abertura do proce

dimento de classificação. Assim sendo,

face aos pedidos de expedição temporária para

eventual venda apresentados, exaro o seguinte:

Autorizo, cumprindo os formalismos

respetivos para efeito legal, as

pedidos submetidos pela PARUPS

e PAR VALOREM.

28.01.14

Jorqe Barreto Xcvier

Czmosrcscrertcs. SS-_

A CHEFE

c C:

-- -z::-. •iaAda- ?X-Q3. : : —E1 21 r
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- O Exma.Senhora
Dra. Lúcia Soares
Chefe do Gabinete de Sua Excelência
O Secretário de Estado da Cultura

MUITO URGENTE Palácio Nacional da Ajuda
1349-021 Lisboa

Assunto: Análise e proposta de tramitaço de pedido de exped3ço temporária para o Reino
Unido, para eventual Venda na Leiloeira Cristi&s, de Coleção de 85 obras da autoria de Joan
Mirá. Pedido de : PARUPS (13 obras) e PARVALOREM (72 obras)

Junto envio a V. Ex. a nossa informação n DPLMI/03/2014 e respetivos anexos, relativa ao

assunto mencionado em epígrafe, solicitando que a mesma seja submetida a superior despacho

de Sua Excelência o Secretário de Estado da Cultura, com caráter de urgência.

Com os melhores cumprimentos \—---_.‘
‘?

Isabel Cordeiro
Diretora-Geral

.. .“ —.1

. i:CC 1 -
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INFORMAÇÃO n° DPIMI/03/2014

processo n°:
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Se tárLe de Estado da Cultura
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(sabei CordêÕ

dataYt2ll9cs:916311

assunto: Análise e proposta de tramitação de pedido de expedição temporária para o
Reino Unido, para eventual venda na Leiloeira Christie’s, de Coleção de 85 obras
da autoría de Joan Miró. Pedido de: PARUPS (13 obras) e PARVALOREM (72
obras)

1. Caracterização do Pedido:

1.1. Com registos de entrada na DGPC sob o n.° 862/2014 e 889/2014, ambos de 16 dejaneiro,

as empresas PARLTS e PARVALOREM apresentaram a esta Direção-Geral os pedidos em

anexo (Anexos 1 e II) de emissão de licença, relativos á expedição temporária, para eventual
venda na Leiloera Christie’s Mason & Woods Ltd (Londres). de um total de 85 obras da

autoria de Joan Miró, integrantes da Coleção deste Autor da qual foi anterior titular o

Banco Português de Negócios.

1 2. Conjou:ando “expedicão temporária para eventual venda”, desde já se faz notar que este

pedido será automaticamente convertido em expedição definitiva em caso de autorização
do mesmo e da eeniua1 concretização da enda das obras de Joan Miró em apreço na referida

lei:oeira londrina.

ConÇorme infonracàes constantes dos rcpetivs ndidr.s:

a a PARL[PS c a PRVALORE\i declaram-se prapri1árias resperi amente de:

Sede
Antór o AegLsto Agüar,
r 132, 1050-020 Lsooa

(Ir ,,-I o’ Ii; - D?, - - - .-.‘
,..,trcNai’Ir[.t

e ‘
-,r!drrrc,

Lote N. de Bens Culturais Proprietário

72 tRLCRESA.

P 1De
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b) O Leilão a que se destinam ambos os Lotes encontra-se agendado para os dias 4 e 5 de
fevereiro próximo.

1.4. De acordo com inforrnaç&s veiculadas na imprensa a 6/01/2014, encontra-se prevista a
apresentação pública, em Londres, Reino Unido, das obras destinadas àquele leilão entre os
dias 20 de laneiro e 4 de Fevereiro próximos.

2. Enquadramento legal:

Conforme anteriormente comunicado à PLMJ, Sociedade de Advogados, Ri., representante
das entidades requerentes acima indicadas, designadainente através do Fax da DGPC (CS:
913660), de 06/01/2014, a expedição temporária ou definitiva, de bens culturais móveis
deve ser obrigatoriamente precedida de comunicação à administração do património
cultural português com unia antecedência mínima de 30 dias, sob pena de ser ilícita,
conforme os n.°s 1 e 4 do art.° 64.° da Lei ri.0 107/2001, de 8 de setembro, pressupondo,
naturalmente, a presença em território nacional dos bens a expedir até ao momento que a
eventual autorização venha a ser concedida» (vd. Anexo VI).

3. Relevância Cultural da Coleção «Joan Miró»:

3.1 - Considera-se que acerca da relevância cultural da Coleção «Joan Miró» em apreço se
pronunciou já. cabalmente esta Direção-Geral, através da Informação da sua Diretora-Geral n.°
DGD!02/201 4, dirigida ao Gabinete de Sua Excelência o Secretário de Estado a 15/01/2014
(vd. Anexo III), nada mais havendo a acrescentar sobre esta matéria, designadamente no que
respeita às possibilidades concretas tendo em vista a sua permanência e valorização em
território nacional, que subscrevemos inteiramente.

3.2. Faz-se notar que aquela Informação é tecnicamente suportada por dois pareceres sobre a
relevância cultural da Coleção em apreço, solicitados pela DGPC a especialistas em arte
moderna e contemporânea, coiieretamente o Dr. David Santos, Diretor do Museu Nacional de
Arte Contemporânea — Museu do Chiado, e o Dr. Pedro Lapa. Diretor Artístico do Museu
Coleção Berardo.

3.3. Tal corno expresso naqiteles pareceres, consideram aqueles especialistas que
independentemente das prioridades e atuais constrangimentos de atuação, a Coleção em apreço
reveste-se de urna indiscutível importância patrimonial, relativa a um autor de primeira
grandeza no panorama da arte moderna internacional do século XX, constituindo a sua
titularidade por parte do Estado Português urna oportunidade única em termos da sua

ócio Ncic,nal di Ajuda, 1.349021 1isbo, Portu9iI 1 wwwpatrirnonlacuLtural.pt
tel.: +351 2135L4W0 1 tcL 4351. 112550509 Ptt 4.351 213537047 iytjl dgp@dpc.pt

Pá. 2óe6
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valorização, salvaguarda e divulgação pública, designadarnente, através da sua incorporação
nas coleções nacionais:

3.3.1. «Os bens referidos no seu conjunto representam uma das coleções mais valiosas em
termos artísticos, reveladora das diversas fases e processos de trabalho de um dos mais
decisivos artistas do modernismo internacional, e que deveria ser integrada nas coleções do
Estado Português [...], atendendo não apenas à sua intrinseca relevância cultural e artística,
como à sua capacidade de poder estabelecer-se como importante conjunto das referidas
coleções, com inequívoco valor negocial, nomeadamente ao nível da programação de
exposições, em frituras parecerias e intercâmbios com coleções e instituições museológicas
internacionais. Situação raramente observada na caracterização das coleções de arte
moderna do Estado Português. [ . .J Perante estes argumentos, defende este parecer a
necessária atenção a este caso particular, devendo [...] constituir uma prioridade para o
Estado Português, contribuindo assim, desse modo, para o inequívoco enriquecimento do
seu valor cultural e patrimonial conjunto» (in Parecer do Dr. David Santos, Anexo IV);

3.3.2 «Trata-se de um conjunto amplo e extremamente significativo de obras que
representam as mais diversas fases do artista, um dos nomes maiores e universais da arte
moderna do século XX. [...j. No curso do século XX o Estado Português não construiu
nenhuma coleção internacional de arte moderna, facto que posiciona o país num patamar
de oferta cultural profundamente deficitário relativamente a outros países europeus. [..j
Num momento extremamente dificil que o pais atravessa a aquisição de obras suscetíveis
de colmatar tamanha lacuna é certamente muito difícil, mas a perda do que neste momento
não implica aquisição, sendo já um bem público, que deveria ser classificado como
património nacional, é um ato que se impõe de forma a inverter a referida tendência, que
gerou o panorama depauperado dos museus nacionais» (ia Parecer do Dr. Pedro Lapa,
Anexo IV).

3.4. Tal como igualmente expresso em ambos os pareceres, verifica-se ainda, de acordo com
os mesmos especialistas, que a relevância cultural inequívoca da Coleção «Joan I’4iró»
constitui fundamento para a sua eventual proteção legal, no âmbito do disposto pela Lei de
Bases do Património Cultural, designadarnente através do registo patrimonial de Classificação.

3.5. Acresce ainda que foi presente à DGPC o requerimento em anexo (Anexo VII) para
«Abertura de Procedimento Administrativo de Inventariação e Classificação» da Coleçuio
«Joan Miró», cuja decisão de abertura entendemos que deverá encontrar-se dependente da
observação direta das 85 obras que constituem a Coleção.

3.6. Em conclusão: a) do ponto de vista estrítaniente cultural, é indiscutível a relevância de que
se reveste a Coleção em apreço; b) do ponto de vista patrimonial, são indiscutíveis as
potencialidades de a Coleção em apreço que se reveste para o desenvolvimento do tecido
museológico, cultural e, inclusive, turístico, do País; e) do ponto de vista cultural e patrimonial

PrI,clo NaloeaI da Ajuda, 1345-021 Ubaa. ‘orwcaI 1 www.patrlmonlocuftural.pI
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são os mesmos factores expressos em a) e b) que desaconselham a saída definitiva da
Coleção em apreço de território nacional e que, aconselham, concomitantemente, a
ponderação da sua proteção legal no quadro do disposto pela Lei de Bases do Patrimó,zio
Cultural, designa damente através do registo patrimonial de Classificação.

4. Proposta de tramitaço do pedido:

4.1. Assim, face ao acima exposto e tendo em consideração;

a) as competâncias atribuidas à Direção-Geral do Património Cultural em matéria
expedição e exportação de bens culturais móveis decorrentes em exclusivo do disposto
no Despacho n.° 13309/2013. de Sua Excelência o Secretário de Estado da Cultura
publicado em Diário da República n.° 202, IT/S, de 18/10/2013;

b) o teor da Informação n.° DGD/02/2014 da Senhora Diretora-Geral do Património
Cultural acerca da Coleção em apreço, designadamente o seu Ponto 2.3., no qual se
refere que;

«Revestindo-se a eventual autorização para a expedição definitiva da Coleção de
território nacional, inclusive sob a forma de “expedição temporária para eventual
venda”, de enorme sensibilidade, quer face à relevância cultural da Coleção quer face às
circunstâncias de que se reveste este processo, consideramos assim que logo que esta
Direção-Geral esteja na posse da documentação necessária para proceder à apreciação
técnica do referido pedido de expedição, no quadro do disposto conjuntamente pela Lei
n.° 107/2001, de 08 de Setembro, e pelo Decreto-Lei a.° 115/2012, de 25 de maio,
deverá posteriorinente aquele pedido ser objeto de decisão por parte de Sua Ex.a o
Secretário de Estado da Cultura em articulação com o Gabinete de Sua Ex.° a Ministra
de Estado e das Finanças, atendendo às razões aqui invocadas quanto à especial
relevância patrimonial desta coleção incluindo a respetiva proveniência documentada,
bem como a oportunidade inica que constitui para o Estado Português de reforçar
significativamente o seu posicionamento estratégico, enquanto detentor de urna coleção
de arte moderna de primeira importância que abre portas a intercâmbios internacionais,
proporcionando urna integração mais efetiva nos circuitos de exposições internacionais
de referência, para além da afinnação que representa de urna nação verdadeiramente
conhecedora e valorizadora dos seus ativos patrimoniais, capaz de potenciar através da
prossecução de uma política cultural coerente as necessárias consequências do ponto de
vista da valorização turística e da importância económica da Cultura.»;

c) que a eventual abertura do «Requerimento para Abertura de Procedimento
Administrativo de Inventariação e Classificação» da Coleção apresentado à DGPC
deverá encontrai-se dependente da observação direta das 85 obras que constituem a

Palácio Nacional da Ajuda, 13119.021 Lisboa, l’crtuCai wwa,,patrlmonlocultural.pt
lei.: ÷351 213614200 1 l.: +351 213650900 1 Fax: +351 213637047 ernail: dpc@dpc.pt
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Cclecão. com ista elahoraçãc de parecer que suporte a habilitação da decisão ue
venha a ser :nmada. o que implicará a presença das obras em território nacional:

d que, conforne já referido supra çPonto 2). nos termos da Lei n.c 107/2001. de 8 de
Setembro. a expedição. temporãria ou definitiva. de bens culturais móveis deve ser
obrigatoriamente precedida de comunicação à administração do património cultural
português com urna antecedência mínima de 30 dias, sob pena de ser ilícita, conforme
os n.°s 1 e 4 do seu art° 64.°, pressupondo, naturalmente, a presença em território
nacional dos bens a expedir até ao momento que a eventual autorização venha a ser
concedida:

e) que o «Requenmento para «Abertura de Procedimento Administrativo de Inventariação
e Classificação» da Coleção «Joan Miró» apresentado à DGPC (vd. Pomo 3.5.)
constitui fundamento relevante para que, até à decisão que venha a ser tomada sobre o
mesmo. e nos termos do disposto no n.° 3 do Art.° 64.° da Lei de Bases do Património
Cultural. «A administração do património cultural competente [vede] liminarmente a
exportação ou a expedição, a título de medida provisória»;

f) as posições assumidas pelo Estado Português, tal como sucessivamente veiculadas pela
imprensa nacional, inclusive na presente dat& quanto ao destino a dar à Coleção em
apreço;

4.2. Vimos propor superiormente que. para fins da eventual autorização para a expedição
definitiva da Coleção em apreço de território nacional. sob a forma de “expedição temporária
para eventual venda”, seja o mesmo colocado à apreciação de Sua Excelência o Secretário de
Estado da Cultura.

À Consideração Superior.

/
Pauto Ferreira da Costa
Chefe da Di isão dc Potrim&ic Irnovel. \ló ei e Imaterial
em iecjme de substituiçâot
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Anexos à presente informação:

Anexo 1 — Pedido da PARUPS, S.A., de 1510112014;
Anexo ii — Pedido da PARVALORM, S.A, de 15101(2014;
Anexo Iii — Cõpia da informação n.° GDGJO2/2014, de 1510112014;
Anexo 1V—Cópia do Parecer do Dr. David Santos (MNAC-MC), de 15/0112014;
Anexo V — Cópia do Parecer do Dr. Pedro Lapa (MNAC-MC), de 1510112014;
Anexo VI — Cópia do Fax da DGPC à PLPJ, Sociedade de Advogados, R.L., de 05/01l2014, e

respetiva resposta, de 10/01/2014;
Anexo VII— Cópia do «Requerimento para «Abertura de Procedimento Administrativo de

Inventariação e Classificação» dirigido à DGPC.
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N/ Ref.: ADM/BCH-DGA/O04.14

xma. Senhora

Diretora-Gera! do Património Cutura

Palácio Nacional da Ajuda, Ala Norte

1349-021 LISBOA

Assunto: Pedido de Expedição Temporária, para eventual venda, de bens culturais com mais

e com menos de 50 anos para o Reino Unido

Exma. Senhora,

PARUPS, S.A. vem requerer emissão de licença de expedição temporária, para eventual venda,

para o Reino Unido, dos bens culturais identificados no Anexo (1), o qual é fornecido em

duplicado.

A presente expedição:

1) tem por destinatário a seguinte entidade: CHRISTIE’S MANSON & WOODS LIMITED,

com sede na 8 King Street, St. James’s, London, SW1Y &QT;

2) realiza-se pelo seguinte período: O leilão encontra-se previsto para os dias 4 e 5 de

Fevereiro, sendo expectável que os bens culturais permaneçam no Reino Unido pelo

período máximo de 180 dias.

Os bens culturais identificados no Anexo (1) constituem propriedade da PARUPS, S.A., com

sede na Av. António Augusto de Aguiar, 132 - 42, 1050-020 Lisboa, conforme Declaração de

Propriedade em Anexo (2) ao presente pedido.

Pede deferimento,

Lisboa, 15 de Janeiro de 2014
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Assunto: Pedido de Expedição Temporária, para eventual venda, de bens culturais com mais
e com menos de 50 anos para o Reino Unido

(
Exma. Senhora,

PARVALOREM, S.A. vem requerer emissão de licença de expediço temporária, para eventual
venda, para o Reino Unido, dos bens culturais identificados no Anexo (1), o qual é fornecido em
duplica do.

A presente expedição:

1) tem por destinatário a seguinte entidade: CHRISTIE’S MANSON & WOODS LIMITED,
com sede na 8 King Street, St. James’s, London, SW1Y &QT;

2) realiza-se pelo seguinte período: O leilão encontra-se previsto para os dias 4 e 5 de
Fevereiro, sendo expectável que os bens culturais permaneçam no Reino Unido pelo
período máximode 180 dias.

Os bens culturais identificados no Anexo (1) constituem propriedade da PARVALOREM, S.A.,
com sede na Av. António Augusto de Aguiar, 132 - 4•9, 1050-020 Lisboa, conforme DecIaraço
de Propriedade em Anexo (2) ao presente pedido.

Pede deferimento,

Lisboa, 15 de Janeiro de 2014

Lii ia’’/aorem

/‘ r. Sht,Ç’A.
//7 / —
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Assunto: Requerimento para Abertura de Procedimento Administrativo de

lnventariaço e CIassificaço de Bem Cultural Móvel L

)— fr4 L4.%.j L<.

A Lei de Bases do Património Cultural - Lei n9 107/2001, de 8 de setembro - estabelece

de forma clara princípios fundamentais e estruturantes que atribuem ao Estado

responsabilidades inequívocas na salvaguarda evalorizaço do património cultural. 4+.L L

Nela se afirma que “constituem objetivos primários da política de Patrimónitural ,, —

o conhecimento, a proteção, a valorização e o crescimento dos bens m itÇie Geral

imateriais de Interesse cultural relevante, bem como dos respetivos contextos” e que

“integram o património cultural todos os bens que sendo testemunho com valor de

civilização ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, que devem ser

objeto de especial proteção e valorização”.

A política de patrin,ónio português obedece aos princípios gerais comumente aceites

internacionalmente e plasmados nos diversos instrumentos reguladores, quer da

União Europeia, quer da Unesco e demais instituições internacionais, quer ainda nas

legislações internas da maioria dos países desenvolvidos ou em vias de

desenvolvimento, Estes princípios gerais incluem, entre outros, a inventariaço

(através do levantamento sistemático dos bens culturais com vista à sua identificaço),

o planeamento (com vista à adequada planificaço e programação para a sua fruiçBo

pública), a inspeção e prevenção (para evitar a sua degradaço e alienação), e a

) ç. z - o.

Exma. Senhora Diretora Geral do Património Cultural

Lisboa, 15 de Janeiro de 2014
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informação e produção sistemática de conhecimento a partir do estudo dos bens

culturais e artísticos.

Tendo como ponto de partida este conjunto de princípios e deveres de salvaguarda do

património cultural a que o Estado está adstrito, mostra-se incontestável a

necessidade de proceder à abertura do procedimento administrativo conducente à

inventariação e eventual classificação do fundo Mirá, constituído por 85 quadros do

pintor iuan Mirá, um dos mais importantes artistas do século XX, que se encontra na

posse do Estado.

Com efeito, este fundo faz parte de uma coleção de arte do Banco Português de

Negócios (BPN) que, com a sua privatização, passou a constituir propriedade do

Estado, sendo portanto, atualmente, património público de todos os portugueses.

Joan Mirá representa um dos artistas mais versáteis e reconhecidos mundialmente,

sendo um dos máximos representantes do surrealismo e tendo a sua obra exposta em

museus de renome como o Centre Pompidou em París, o Guggenheim Museum em

Nueva ‘fork ou o Museo Nacional Centro de Arte Reina Sofia em Madrid para além da

Fundação com o seu nome em Barcelona. A importância para a História da Arte de

Joan Miró é absolutamente inquestionável, não havendo em Portugal nenhum acervo

deste pintor - ou de qualquer outro deste período com esta magnitude e grandeza —

que se lhe compare em valor artístico e patrimonial.

O incontornável valor artístico deste espólio de 85 obras pertença do Estado, e por

isso mesmo, de natureza pública, tem sido sublinhado por quem com ele contacta,

considerando-o único, excecional e insubstituível.

A necessidade de uma real avaliação da maior coleção privada mundial deste artista é

absolutamente urgente e prioritária, sendo para isso indispensável a sua inventariação.

De harmonia com o artigo 11 da Lei supra identificada, “todos têm o dever de

preservar o património cultural, não atentando contra a integridade dos bens culturais

e não contribuindo para a sua saída do território nacional em termos não permitidos

pela Lei”, “todos têm o dever de defender e conservar o património cultural, impedido,

no âmbito das faculdades jurídicas próprias, em especial, a destruição, deterioração ou



perda de bens culturais” e “todos têm o dever de valorizar o património cultural, sem

preju(zo dos seus direitos, agindo na medida das suas capacidades, com o fito da

divulgação, acesso à fruição e enriquecimento dos valores culturais que nele se

manifestam”.

Certos de que os dirigentes e técnicos da Direção Geral do Património Cultural não

deixarão de cumprir escrupulosamente a sua missão no quadro da Lei de Bases do

Património Cultural, o presente pedido de inventariação e eventual classificação

reveste-se de extrema urgência face à eminência da venda deste património,

devendo ser dada a devida prioridade a este processo em função da tempestividade e

utilidade prática de uma eventual decisão concordante com o pedido aqui formulado.

Assim, sendo o conhecimento, estudo, proteção, valorização e divulgação do

património cultural um dever legalmente estatufdo do Estado, vêm os signatários

requerer a V. Exa, ao abrigo do artigo 252 da Lei ri.2 107/2001. de 8 de setembro, que

diligencie no sentido da abertura do procedimento administrativo conducente à

inventariação e eventual classificação do fundo Miró, constituído por 85 quadros do

pintor Juari Miró e que se encontra na posse do Estado.

Os signatários:
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Exma. Senhora
Dra. Lúcia Soares
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Assunto: Coleção Joan Mirá

Em resposta ao solicitado por V. Ex., cumpre-me remeter a nossa informação n2 GDG/02/2014

acompanhada dos respetivos pareceres por mim solicitados ao Sr. Dr. Pedro Lapa e ao Sr. Dr.

David Santos, muito agradecendo que desta documentação seja dado conhecimento, to breve

quanto possível, a Sua Excelência o Secretário de Estado da Cultura.

Com os melhores cumprimentos

Isabel Cordeiro
Diretora-Geral

EEETc
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Em resposta ao pedido de informação de Sua Ex. o Secretário de Estado da Cultura relativamente à
Coleção «Joan Mirá», somos a informar do seguinte:

1. No quadro dos diplomas orgânicos que instituem a sua missão, atribuições e competências, a
Direção-Geral do Património Cultural apenas poderá proceder à avaliação da Coleção em apreço em

termos culturais e patrimoniais, não podendo proceder a qualquer avaliação de carácter pecuniário,
pelo que não poderá assim confirmar qualquer dos valores globais atribuídos à coleção que têm vindo

a ser divulgados publicamente através da imprensa. Em caso de necessidade, como referência poderá

ser tomado em conta o valor de aquisição da Coleção por parte do BPN.

H - c

2. Relativamente às prioridades que se podem colocar, ou não, da presença desta coleção no quadro
das coleções do Estado, vimos colocar à consideração de Sua Ex o Secretário de Estado da Cultura as

seguintes possibilidades de atuação, tendo presente não apenas a relevância cultural da Coleção de
Joan Miro, mas também as demais circunstâncias de que se reveste o processo em apreço:

2.1. Eventual Proteção legal da Colecão:

Atendendo à relevância cultural da Coleção, nomeadamente acs Pareceres especializados referidos no

§ 2.2., considera-se que deverá ser ponderada a proteção legal dos bens culturais móveis que a

integram, na quadro estabeiecidc pela Le n.2 107/2001, de 8 de setembro, designadamente no registc
patrimonial de classificação a que se refere a ai. a) do n.2 2 do seu Art. 16.

(ó{C1 -LM
‘- 12a’—

INFORMAÇÃO n. GDG/0212014

processo n°:

assunto: Coleção «Joan Miró»
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Consideramos, contudo, que deverá a eventual classificação da Coleção ser objeto de parecer jurídico,

atendendo, simultaneamerite:

a) À recente importação da Coleção, que, de acordo com as informações veiculadas na imprensa

terá sido importada pelo BPN em 2006;

b) Ao disposto pela ai. b) do ri.2 2 do Art.2 6.2 daquela Lei, no que respeita às «importações e

admissões de bens culturais promovidas por particulares», que «Salvo acordo do proprietário, é

( vedada a classificação como de interesse nacional ou de interesse público do bem nos 10 anos

seguintes à importação ou admissão»;

c) À atual tutela que o Estado Português exerce sobre a Coleção assim como aos eventuais

constrangimentos ou limites que se possam verificar sobre a respetiva posse. Ao ato de

classificação de bens culturais de particulares deve do nosso ponto de vista presidir o critério de

prevalência da excecionalidade do bem e da sua condição definidora da memória coletiva e

identidade cultural (independentemente da autoria ou contexto de produção). Encontrando-se

esta coleção ria posse do Estado, é o interesse do Estado que importará salvaguardar, não se

colocando sequer já a questão de um conflito com interesses privados.

22. Releiância da Coleção no âmbito da Política Cultural para a Arte Contemporânea:

Naturalmente, consideramos que a eventual proteção legal da Coleção, no registo patrimonial de

Classificação instituído por aquela Lei, deverá ser ponderada no quadro da polftica cultural nacional e

da procura de atuação concertada relativamente às coleções de arte contemporânea existentes em

Portugal, designadamente de âmbito internacional.

Tendo em vista apoiar a tomada de decisão sobre a relevância culturaL Coleção de Joan Miró, neste

quadro global de questões, a DGPC solicitou a elaboração de pareceres aos seguintes especialistas:

— Dr. David Santos, Diretor do Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu do Chiado;

— Dr. Pedro Lapa, Diretor Artístico do Museu Coleção Berardo.

Nos respetivos pareceres hoje recebidos pela DGPC, consideram aqueles especialistas o seguinte:

«Os bens referidos no seu conjunto representam uma das coleções mais valiosas em termos

artísticos, reveladora das diversas fases e processos de trabalho de um dos mais decisivos artistas

do modernismo internacional, e que deveria ser integrada rias coleções do Estado Português (...),

atendendo não apenas à sua intrínseca relevância cultural e artística, como à sua capacidade de

poder estabelecer-se como importante conjunto das referidas coleções, com inequívoco valor

negocial, nomeadamente ao nível da programação de exposições, em futuras parecerias e

intercâmbios com coleções e instituições museológicas internacionais. Situação raramente

observada na caracterização das coleções de arte moderna do Estado Português.

Palilcio Nacional da Ajud4, 1349-021 LNboa, Portugal 1 www.patiimordoculturaLpr

tel.: +351 213614200 taL: +3S1 213650800 Fax: +351 213637047 1 emali: dgpc@dgpc.pt
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[...J Perante estes argumentos, defende este parecer a necessária atenção a este caso particular,

devendo (...) constituir uma prioridade para o Estado Português, contribuindo assim, desse modo,

para o inequívoco enriquecimento do seu valor cultural e patrimonial conjunto» (Dr. David

Santos, Parecer em anexo — Anexo 1);

«Trata-se de um conjunto amplo e extremamente significativo de obras que representam as mais

diversas fases do artista, um do5 nomes maiores e universais da arte moderna do século XX. [...].

No curso do século XX o Estado Português não construiu nenhuma coleção internacional de arte

moderna, facto que posiciona o país num patamar de oferta cultural profundamente deficitário

relativamente a outros países europeus. [...] Num momento extremamente difícil que o país

atravessa a aquisição de obras suscetíveis de colmatar tamanha lacuna é certamente muito difícil,

mas a perda do que neste momento não implica aquisição, sendo já um bem público, que deveria

ser classificado coma património nacional, é um ato que se impõe de forma a inverter a referida

tendência, que gerou o panorama depauperado dos museus nacionais» (Dr. Pedro Lapa, Parecer

em anexo —Anexo 2);

Em conclusão, tal como expresso nos pareceres destes especialistas, independentemente das

prioridades e atuais constrangimentos de atuação, consideramos que esta constitui uma oportunidade

(mica, em que o Estado tem em seu poder uma Coleção de inegável importância patrimonial, relativa a

um autor de primeira grandeza no panorama da arte moderna internacional do século XX, e que

deveria preservar e dar à fruição pública, através da sua incorporação nas coleções nacionais.

2.3. Eventual autorização para a expedição definitiva da Coleção de território nacional:

Como é já do conhecimento de Sua Ex. o Secretário de Estado da Cultura, designadarnente através do

n/ Of. n.2 12412014, de 7 de janeiro, perante as informaç6es vindas a público a 6/1/2014 relativamente à

expedição definitiva da Coleção para a Christie’s (Londres) a DGPC procedeu de imediato à notificação

desta leiloeira, assim como da PLMJ, Sociedade de Advogados, R.L., dos procedimentos a adoptar

relativamente à expedição de bens culturais nos termos do disposto pela Lei n2 107/2001, de 08 de

setembro.

Relativamente a tais procedimentos legais deve ser destacado que a expedição, temporária ou definitiva,

de bens culturais móveis deve ser obrigatoriamente precedida de comunicação à administração do

património cultural português com uma antecedência mínima de 30 dias, sob pena de ser ilícita,

conforme os n.2s 1 e 4 do art. 64.2 daquela Lei, pressupondo, naturalmente, a presença em território

nacional dos bens a expedir até ao momento que a eventual autorização venha a ser concedida por parte

do Estado Português para a sua circulação internacional.

Em resposta àquela comunicação, a PLMJ, Sociedade de Advogados, R.L., na qualidade de

representante da Parvalorem S.A., informou entretanto esta Direção-Geral:

a) através do seu Of, de 10/01/2014 (v. Anexo 3], dos contactos já estabelecidos com a Secretaria

de Estado da Cultura acerca desta mesma matéria;
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b) através de contacto telefónico hoje efetuado, que a leiloeira Christie’s (eventualmente através

da sua representante em território nacional) irá apresentar a esta Direção-Geral pedido de

expedição temporária da Coleção para eventual venda, sendo que este tipo de pedido é passível

de conversão automática em expedição definitiva, em caso de concretização da venda.

Revestindo-se a eventual autorização para a expedição definitiva da Coleção de território nacional,

inclusive sob a forma de «expedição temporária para eventual venda», de enorme sensibilidade, quer

face à relevância cultural da Coleção quer face às circunstâncias de que se reveste este processo,

consideramos assim que logo que esta Direção-Geral esteja na posse da documentação necessária

( para proceder à apreciação técnica do referido pedido de expedição, no quadro do disposto

conjuntamente pela Lei n.9 107/2001, de 08 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n. 115/2012, de 25 de

maio, deverá posteriormente aquele pedido ser objeto de decisão por parte de Sua Ex. o Secretário

de Estado da Cultura em articulação com o Gabinete de Sua Ex. a Ministra de Estado e das Finanças,

atendendo às razões aqui invocadas quanto à especial relevância patrimonial desta coleção incluindo a

respetiva proveniência documentada, bem corno a oportunldade única que constitui para o Estado

Português de reforçar signíficativamente o seu posicionamento estratégico, enquanto detentor de

uma coleção de arte moderna de primeira importância que abre portas a intercâmbios internacionais,

proporcionando uma integração mais efetiva nos circuitos de exposições internacionais de referência,

para além da afirmação que representa de uma nação verdadeiramente conhecedora e valorizadora

dos seus ativos patrimoniais, capaz de potenciar através da prossecução de uma política cultural

coerente as necessárias consequências do ponto de vista da valorização turística e da importância

económica da Cultura.

2.4. Apresentação pública da Coleção:

Dadas as características da Coleção e, nomeadamente a importância que Joan Miro assume no

panorama artístico internacional do século XX, designadamente nas coleções museológicas

internacionais em que a sua obra se encontra representada, e independentemente da decisão que o

Estado Português venha a tomar sobre o destino da Coleção, consideramos finalmente que a Coleção

deveria ser objeto de apresentação pública em Portugal, pese embora que a data estabelecida para

leilão na Christie’s em Londres, sem que previamente o organismo competente na matéria, do Estado

Português se tenha pronunciado sobre a expedição definitiva das obras, constitui já em si mesma um

óbice a este desiderato, tal como já expresso por diversas individualidades.

3.— Relativamente ao ponto de situação solicitado sobre uma proposta de política de aquisições de

obras de arte, definida no ponto 6 do Despacho do Senhor Secretário de Estado da Cultura datado de 16

de Setembro de 2013 e apenas à laia de esclarecimento, o despacho de 5. Exa. o Secretário de Estado da

Cultura a que se alude, e que se refere à afetação da Coleção SEC à Direção-Geral do Património Cultural

com incorporação das obras no MNAC — Museu do Chiado, não foi ainda publicado em Diário da

República, razão pela qual não apresentámos formalmente a proposta de política de aquisições de obras

de arte determinada por 5. Exa. o SEC no ponto 6 desse mesmo despacho, nem a articulámos com a

Direção Geral das Artes.
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De qualquer forma, e como é do conhecimento de SE o SEC, cada um dos Museus e Palácios tutelados

pela DGPC desenvolveu no âmbito e a par de outros instrumentos de gestão, como sejam os Planos de

Segurança e os Regulamentos Internos, também o respetivo Documento de Polftica de incorporações,

que tem vindo a ser concretizada, sobretudo com base em doações, dada a exiguidade de verbas

disponíveis para aquisições nos últimos anos, que tem sido residual, inviabilizando assim uma estratégia

concertada no âmbito de uma política de aquisições de obras de arte.

No que concerne especificamente à proposta para uma política de aquisições de obras de arte, temos

que ter em consideração:

1. O universo e abrangôncia temática, temporal e tipológica do património integrante dos museus e

palácios tutelados pela DGPC;

2. A definição de uma política de aquisições para a Arte Contemporânea nas suas vertentes nacional e

internacional

No primeiro caso, o trabalho de investigação histórica e crítica que tem sido levado a cabo pelos museus

e palácios sobre as respetivas coleções, sobretudo ao longo das duas últimas décadas, permite que hoje

se possam identificar as áreas lacunares das coleções históricas e dos artistas ou momentos artísticos

mais paradigmáticos, habilitando a concretização de uma política de incorporações, através de

aquisições e doações ou fruto da investigação e recolhas no terreno, nos casos dos museus de

arqueologia e etnográficos.
Também o crescente conhecimento científico que temos atualmente das coleções detidas por

colecionadores e instituições privados, bem como a figura legal de classificação do património móvel,

constituem mecanismos de salvaguarda daquele que se considera ser o património fundamento da

memória e da identidade nacionais.

( Esse diagnóstico está feito e consta dos Documentos de Política de Incorporações já referidos, com a

inevitável marca das equipas que integram os museus e palácios em cada momento e que são

naturalmente um elemento constituinte da própria história das instituições.

As opções tomadas estão, no entanto, no domínio das aquisições de obras de arte, condicionadas pelas

contingências da oferta mas, sobretudo, pela exiguidade dos recursos disponíveis para competirmos em

concorrência livre no mercado global.

No segundo caso, importa considerar o atual conjunto de instituições públicas e público-privadas com

coleções de arte contemporânea e, numa perspetiva de racionalização de meios que esta visão de

conjunto permite, articular duas vertentes distintas com operacionalizações diversas.

No que concerne a vertente nacional, privilegiar as incorporações de obras consideradas de relevo para

a prossecução de uma coleção de arte portuguesa de referência de acordo com os critérios de

Qualidade, Representatividade, Coerência e Diversidade, sustentada e em função de um trabalho de

investigação histórica e crítica sobre as coleções, do acompanhamento da evolução da criação

contemporânea, do estabelecimento de ligações com os artistas e de uma reflexão sobre os contextos de

produção. Defendemos que o Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu do Chiado, na sua

qualidade de único museu integralmente tutelado pelo Estado, deverá ser a entidade legitimamente

mandatada para a constituição de acervos de arte contemporânea no contexto nacional e para o

desenvolvimento de uma programação temporária qualificada que estabeleça o confronto com a

Paldcio Nacional da Ajuda, 1349-021 uboa Portu9at 1 www.patrimaniocultural.pt
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produção artística internacional, que promova o diálogo entre o reconhecido e o experimental, que

estimule o debate sobre a arte contemporânea em contexto nacional e internacional, e, por fim, mas não

menos importante, que seja o motor da construção de uma memória crítica da arte contemporânea

nacional. Daí que nos tenhamos sempre batido quer pela integração da coleção SEC no MNAC, quer pela

ampliação dos espaços no Convento de 5. Francisco, dois fatores essenciais para a clarificação e

desempenho desta fundamental missão.
A aquisição de obras contemporâneas consideradas de relevo para o património público deveria ser

definida por uma Comissão constituída pelo MNAC- Museu do Chiado, pela Direção-Geral das Artes e por

peritos independentes a nomear sob proposta das dois orgarlismos.

ç No que respeita a vertente internacional, mais exigente em termos de recursos financeiros, a política de

incorporações deverá ser estruturada em função cio atual panorama dos setores público e privado cujas

práticas e recursos naturalmente divergem.
Independentemente do dinamismo que o colecionismo no setor privado conheceu nos últimos anos,

refletido na construção de acervos que possibilitam uma panorâmica relativamente profunda e

atualizada das práticas artísticas internacionais é um facto que a indefinição de objetivos adequados às

possibilidades reais e à escala do setor público neste domínio estratégico, tem impedido que exista em

Portugal, como acontece em toda a Europa, uma coleção do Estado que represente a

contemporaneidade internacional com lugar para a desejável participação de artistas nacionais, se

excetuarmos o caso da Fundação Serralves, no Porto, com uma coleção internacional e com dotação

relevante anual do Estado, que deverá obviamente manter-se e afirmar-se.

É assim indispensável que, a apreensão que se faz sentir relativamente ao futuro do acordo existente

entre o Estado e a Fundação de Arte Moderna e Contemporânea - Museu Berardo, circunscrito

temporalmente, seja ultrapassada e que se comece, desde já, a planear a aquisição nos termos do

acordo existente, antes da situação se colocar com a urgência do términus da parceria, em 2016. bem

como prosseguir a completude daquela coleção e a sua articulação com outra, também de âmbito

( internacional relevante, que é a da Elipse Foundation, cujas vicissitudes várias a colocaram numa

situação de indefinição de propriedade, cujos termos jurídicos urge conhecer, para que o Estado possa

intervir em tempo útil, antes da sua irreversível degradação ou possível alienação.

A reunião destes dois acervos constituiria uma coleção a par das melhores da Europa no domínio da

Arte Contemporânea Internacional, constituindo-se como dois núcleos fundadores de uma coleção no

domínio e na posse do Estado, a ser continuada e completada, em articulação com a da Fundação de

Serralves, através de uma política de incorporações definida por uma Comissão constituída por Serratves

e pela Fundação Coleção Berardo e por peritos independentes, mormente internacionais, a nomear sob

proposta de ambas as instituiçães.

O financiamento necessário para integrar no património do Estado os dois acervos referidos, deverá

constituir um dos projetos estratégicos a apresentar no âmbito do próximo QCA— 2014— 2020.

4. Considerando a eventual existência na Coleção anteriormente detida pelo Banco Português de

Negócios de outros bens culturais móveis, enquadráveis quer na categoria de arte contemporânea,

quer na categoria de antiguidades, colocamos igualmente à consideração de Sua Ex. o Secretário de

Estado da Cultura que sejam efetuadas as diligências necessárias, no sentido de a Direção-Geral do
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Património ter acesso à respetiva informação de inventário e possa proceder à peritagem dos

mesmos, com vista a possibilitar uma atuação atempada no sentido da caracterização da reievância

cultural de tais bens

À Consideração de Sua Ex. o Secretário de Estado da Cultura,

Isabel Cordeiro — —

Diretora-Geral
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(
Parecer acerca de oitenta e cinco obras do arte de Joan Mírã

Considera-se que o bem em causa, um vasto conjunto de oitenta e cinco obras de arte (entre pinturas,

desenhos, colagens, esculturas!assemblages e objetos) da autoria de Juan Mirá, representando algumas
das mais importantes fases da sua produção artlstica, reveste-se de «inestimável valor cultural».
Considera-se igualmente que da eventual degradação, extravio ou salda definitiva do bem de território

nacional decorrerá «perda irreparável» para o património cultural, nos termos a que se refere o ri.0 2 do
Art.° 18.0 da Lei n.° 107i2001, de 8 de setembro.

O Os bens referidos no seu conjunta representam uma das coleções mais valiosas em termos artisilcos,
reveladora das diversas fases e processos de trabalho de um dos mais decisivos artistas do modernismo

Z ‘ internacional, e que deveria ser integrada nas coleções do Estado Português, inclusive nas coleções dc

O Museu Nacional Contemporánea — Museu do Chiado MNAC — MC), atendendo não apenas à sua
intrínseca releváncia cultural e artistica, como á sua capacidade de poder estabelecer-se como

— a importante conjunto das referidas coleções, com inequluoco valor negocial, nomeadamente ao nivel da
programação de exposições, em futuras parecerias e intercâmbios com coleções e instituições
museológicas internacionais. Situação raramente observada na caracterização das coleções de arte
moderna do Estado Portugués.

Por outro lado, defende este parecer a integração do referido conjunto nas coleções do MNAC — MC,
porque apesar das coleções deste museu serem constituídas maioritariamente por obras de arte
portuguesa ou identificadas com a história da arte em Portugal de 1860 à atualidade, exIstem nelas
alguns signIficativos nOcleos de arte internacional (por exemplo, de escultura francesa do final do século
XIX e princlpios de XX, de Jean-Baptiste Carpeaux, Auguste Rodin Eniille-Antoine Bourdelle, Aristide
Mailiol ou Joseph Bernard) para além de corresponder a este mesmo museu a integração de obras de
arte do período cronolágico a que se referem os trabalhos de Joan Miró constituintes desse conjunto de
oitenta e cinco peças.

a
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Por essa mesma razão, e interpretando como estruturarite das coleções do Museu de Arte
Contemporânea de Sen’alves [MACS) o critério de uma maior atenção aos processos de produção
associados aos movimentos experimentalistas das chamadas neovanguardas da arte internacional,
num arco cronolágico que parte dos anos de 1960 e chega á nossa contemporaneldacle, fica claro o
menor sentido da sua Integração nas coleções do MACS, por oposição à sua necessária e evidente
integração rio MNAC— MC, pois a produção de Joan Miró dos anos de 1960 a 19S0 náo se enquadra
verdadeiramente nesse ámbito experimentaflsta de pesquisa artistica, antes se manifesta como
resultante de processos de desenvolvimento artistico profundamente idiossincráticos, devedores ainda
das práticas surrealistas e abstracionistas que Identificam maioritariamente a produção do famoso artista

( catalão, e com as quais as atuais coleções do MNAC se identificam e relacionam de modo pleno,
nomeadamente no que se refere aos núcleos de pintura, desenho e colagem surrealistas produzidas por
artistas portugueses como Mário Cesariny, Vespeira, Cruzeiro Seixas, Antônio Pedro, Fernando
Azevedo, Jorge Vieira ou Alexandre ONeilI, entre outros.

Perante estes argumentos, defende este parecer a necessária atenção a este caso particular, devendo a
integração nas coleções de arte moderna do MNAC - MC das oitenta e cinco obras de arte de Joan Mirá
constituir uma prioridade para o Estado Português, contribuindo assim, desse modo, para o inequívaco
enriquecimento do seu valor cultural e patrimonial conjunto.

Com os Melhores Cumprimentos

O Diretor

L4ÍL_
iq

o David Santos

E-J
— a

____
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O conjunto de pinturas dc Miró em rtnã]ise provém da maior coleção privada do mundo

sobre este artista. A colecão foi adquirida pelo empresário Kazumasa Katsuta, em 1990, à

família de Piei-te Matisse e constituía parte dos fundos da sua galeria de Nova York.

Pos tedormen te a coleção foi dividida em três núcleos: o que permanece na posse da

família do empresário japonês; 23 obras foram objeto de comodato com a Fundação

J oan Mirá de l3arcelona por um período de 10 anos de 2000 a 2010 e recentemente

renovado por mais 10 anos, tendo mesmo a fundação construído uma ala espccíica para

acolher este depósito; e 83 obras foram vendidas em 2006 ao Banco Português de

Negócios. Com a intervenção do Estado Português no banco passaram pan a sua posse.

Trata-se de um conjunto amplo e extremamente significativo de obras que representam

as mais diversas fases do artista, um dos nomes maiores e universais da arte moderna do

século iS. Mesmo numa seieção tão específica como foi a recente retrospetiva Paiii/in,g

andAi;ii-Painliiig 1927— 1937, que o Museu de Arte Moderna de Nova York dedicou ao

artista em 2008, três obras deste núcleo integraram a referida exposição.

Assim a apresentação deste conjunto de 83 pinturas permite compreender muitas das

fases de Joan Miró, razão pela qual desde 2007 tentei levar a cabo uma exposição no

Museu Nacional de Arte Conteanpornea — Museu do Chiado, bem como

posteriorinente no Museu Coleção Berardo, onde este núcleo poderia ser apreciado a

( partir da relação histórica proporcionada pela própria coleção do museu.

No curso do século o Estado Português não construiu nenhuma coleção

internacional de arte moderna, facto que posiciona o país num patamar de oferta cultural

profundamente deficitário relativamente aos outros países europeus. A incapacidade de

fixação de coleçães relevantes, que ocorreu durante todo esse período, ao contrário de

outros países que assim cimentaram os mais diversos museus que hoje acolhem milhões

de visitantes, relegou o património público para um âmbito estritamcnte local e sem

vocação internacional capar de proporcionar à população residente e aos que nos visitam

urna perspetiva própria dos grandes desenvolvimentos artísticos da modernidade

internacional. Num momento extremamente difícil que o país atravessa a aquisição de



(

(

obras suscetreis de colnatar tamanha lacuna certamente muito difícil, mas a perda do

que neste momento não implica aquisição, sendo j um beta público, que deveria ser

classificado como patriménio nacional, é um ato que se inipfle de forma a irwerter a

referida tendência, que gerou o panorama depauperado dos museus nacionais.

apa

Dretor Attísdco do Museu Coleção Berardo

Professor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa
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Isabel Cordeiro
Diretora - Geral Lisboa, 10 de Janeiro de 2014

CR/ Telefax

(
Exma. Sra Dra Isabel Cordeiro,
Ilustre Directora-Geral da Direcção-Geral do Património Cultural,

Acusamos a recepção de telefax dirigido por V. Exa. à PLMJ — Sociedade de Advogados, RL, dando

nota do regime de exportação e expedição de bens culturais móveis, ao abrigo da Lei n.° 107/2001. de

08 de Setembro e, bem assim, anexando cÓpia de notícia publicada no jornal Correio da Manhã sobre

85 obras do artista catalão Joan Miró.

Agradecemos o Vosso cuidado na prestação desta informação, da qual já dispomos, por mantermos

actualizada a nossa Base de dados legislativa e de imprensa.

Conforme mencionado na missiva de V. Exa., contactámos telefonicamente a Direcção-Geral do

Património Cultural com o intuito de agendar reunião com V. Exa., primacialmente visando transmitir,

em representação da nossa Cliente Parvalorem S.A., a aclludicação à leiloeira Christie’s da prestação

de serviços de leiloamento das referidas 85 obras do artista Joan Mirá. Mais se visou transmitir que,

( neste âmbito, a leiloeira Christie’s, que não representamos, ficou contratualmente obrigada a todas as

diligências necessárias à colocação em leilão das obras de arte.

Tratou-se de acto de cortesia institucional, uma vez que a nossa Cliente reputou ser a Direcção-Geral

do Património Cultural, a par com a Secretaria de Estado da Cultura, entes públicos com interesse

cultural na tomada de conhecimento deste procedimento de adjudicação da prestação de serviços à

leiloeira Christie’s.

Nestes termos, teve lugar reunião na Secretaria de Estado da Cultura com este desiderato. No que diz

respeito à Direcção-Geral do Património Cultural, foi apenas possível estabelecer contacto teief6nico

com o Chefe da Divisão do Património Imôvel, Móvel e Imaterial, a quem transmitimos esta mesma

informação, o qual, gentilmente, nos prestou informação genérica sobre o mencionado regime de
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exportação e expedição de bens culturais móveis, ao abrigo da Lei n.° 107/2001, de 08 de Setembro.

Naturalmente, rera-se que consideramos sempre salutar o debate técnico-jurídico com perilos dos
diversos organismos püblicos sobre as mais diversas temáUcas jurídicas e nessa medida, mais uma
vez agradecemos a Vossa interacção nesse sentido. Mantemo-nos naturalmente disponiveis para dar
continuidade a esta dialéctica construtiva no debate de lemas juridjcos de natureza cultural,

vislumbrando-se muitas iniciativas que poderemos conjuntamente conceptualizar.

Aliás, precisamente nesse sentido, daremos conhecimento à Christies da informação que agora nos
transmitiram, estando certos que a mesma não deixará de cumprir todas as normas legais aplicáveis e,
sendo caso disso, tomará todas as diligências necessárias ã eventual sanação de qualquer lapso em
que possa ter incorrido.

Com elevada estima,

Diogo

2
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Dr.ê cia Flecha Ccrreia Soares
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O Secretário de Estado da Cutura

Palácio Nacional da Ajuda, Ala Norte

1349-021 LlSBO/-

( Sua referência Sua comunicaçêo Nossa referência cs913

Assunto: Exposição e venda pela Christie’s (UK) da Coleção de 85 obras de Joan Miró (BPN)

Tendo hoje sido publicada no Jornal Correio da Manhã a notícia em Anexo (Anexo 1) relativa à

Expo5ição e venda p&a Christie’s (UK) da Coleção de 85 obras de Joan Miró anteriormente pertencente

ao BPN, venho remeter a V. Ex a correspondência desta Direção-Geral hoje remetida à PLMJ,

Sociedade de Advogados, RL. (Anexo 2), e a Olivier Camu (Christie’s - UK) (Anexo 3), solicitando que

este assunto seja levado ao conhecimento de Sua Excelência o Secretário de Estado da Cultura.

Com os melhores cumprimentos,

—-•- >- ‘— s_
/

Isabei Cordeiro

Diretora-Geral
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PLMJ, Sociedade de Advogados, .L.

Av. na Liberdade, 224 - Edifício Euroex

1250-148 Lisboa

Fax: 21 319 7400

(
Sua referênda Sua comunicação Nossa ref€rência CS

913660

Assunto: Expedição de território nacional de Coleção de 85 obras de Joan Miró (BPN)

(- -

G8NETE DO SEOETPIO DE

ESTADO DA CUWRA
ti ‘-1

Exrnos. Senhores, Ert. i& t’/

‘ (‘4

Na sequência da notícia hoje publicada no Jornal Correio da Manhã relativo à coleção referida em

epigrafe, designadamente no que respeita à exposição daquelas obras na «Christie’s Mayfair» entre

20 e 26 de janeiro, e na «Christie’s London» entre E0 de janeiro e 4 de fevereiro;

E na sequência das informações já prestadas pela Divisão do Património Imóvel, Móvel e material

desta Direção-Geral à Dr.6 Patrícia Dias Mendes, no âmbito do contacto telefónico por si

estabelecido em novembro de 2013 em representação dessa Sociedade de Advogados;

Pelo presente Of. cumpre-nos informar V. Exas. que, nos termos do disposto na Lei n.9 107/2001,

de 08 cc Setembro, a exportação ou a expedição, :empcrtra ou definiciva, de bens culturais

mdve’s, nevem ser obrigeLcriamence prececcas de comunicação à admnisú’ação do panmdnio

cr-a pci-tuguês, com jma antececércia mínima cc 30 das. sob pena de serem iíci:as.

Tccs cs nedidos de Vença de e\:c-ccãc c: ;o. nc:a ovccfnitiva devem se

c: s ‘encs unto jéCtE 0rencc-eR. ccr’ cv cr encr’eron umc C3 ncsr. Secvac

— tL C,•

dçp
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Gabnee da Direção

de Expediente, nos dias úteis e dentro do horário normal de funcionamento (das 09h00 às 13h00 e

das 14h00 às 18h30>.

Tal como é já do conhecimento da Dr. Patrícia Dias Mendes, toda a informaço necessária relativa

aos procedimentos de exportação e expedição, temporária ou definitiva, de bens culturais móveis

encontra-se disponível na seguinte página eletrónica desta DJreço-Geral: http://www.imc-ip.pt/pt

PT/recursos/regulamentos/ContentDetail.asox.

Com os melhores cumprimentos,

Isabel Cordeiro

Diretora-Geral

Anexo 1: Notícia do Correio da Manh, de 06/0/2014.
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PLMJ, Sociedade de Advogados, R.L.

Av. da Liberdade, 224 - Edifício Euro(ex

125t448 Lisboa

Pax: 21 3197400

5u referência Su çomcaç No réferênca cs
5135E0

Assunto: xpediço de território nacional de Coteço de 85 obras de Joan Miró (BPN)

Exmos. Senhores,

Na sequência da notícia hoje publicada no Jornal Correio da Manha relativo à coIeçO referida em

n,’. rcrf gvruc.n rulhr ri «Cbriçtip’ç Mvfir» r1trR

06/01 2014 18:51 213637047 IGESPA.R—GAB.DIRECTOR P.001

O i t: O O O O O 00 O O O O O 0* :1:

RELATORIO TX

::*:: :1:::O00* 10* :ÇOj :IT: *00

TRAB NUM MODO NUM. TEL/ID DESTINO HORA INtCIO PAG. RESULTADO

3736 TIL ECIE 001 06/01 18:50 003 0K 0O’35

213197400
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Dear Sir,

1. According to news published earlier today on the Portuguese newspaper «Correio da Manhã»

(pease see attachment to this etter), Christie’s will exhibit in the UK, from the 20th January to the

4zh February 2014, the coilection of 85 works by Joan Mirá which previcusly belonged to BPN (Barco

Português de Negócios).

2.1. According to Portuguese Law on Cultural l-!eritage, ali cultural objects, regardIess of their age

and financial value, wiil require an individual icence fDr export out of Portuguese territory, whether

on a permenent or temporary basis.

2.2. Accorcing to Portuguese Law or CuItvra Heritage, such icences for export of cultural oOjects

out of Portugal must be applied for at east 30 (thVty) cays in advance te the desred date of

transport from the Portuguese erritcry.

3. ntl nrasert day any icence for the expcrt our cf Pcrtguese territory of zhe ebove-mertioneci

35 wc!’S by Jcn M:ró has been pied fc - at :he ape !-irertor2te fo CtJtrai Hertage.

-
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vir C)ivie Camu
Christes

Ema: ocamu@chnstiescom

YcurRef
QurRef. CS

913653

Assunto: Export from the Portuguese territory of the coliection of 85 works by Joan Miró

January, 6th 2014
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Pavio Coata

De: Paulo Costa [paulocostadgpcptj

Enviado: segunda-feira, 6 de Janeiro de 2014 19:02

Fara: ‘ocarnu@christies.com

Assunto: Export from the Portuguese territory of the collection of 85 works by Joan Miró

Anexos: SKM8TC36014010619570pdf

Mr. Olivier Camu

CHR(STIE’S

Please find attached to this email the ietter of Ms. sabei Cordeiro, General-Director for Cultural

Heritage, regarding the Export from the Portuguese territory of the coilection of 85 works byJoan Miró.

Best regards,

Paulo Forreira da Casta

Tangible and Intangibie Hentage Division

Genersi-Directorate for Cuftura Heritage

Palácio Nacional da Ajuda 1349-021 Lisbon - Portugal

tel. (00 351) 213614300

e-mall:


